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1 Introdução 

1.1 - Cenário Federal e Estadual de Resíduos Sólidos Urbanos 

A realidade que se constata com o tema Resíduo Sólido Urbano – RSU no 

Brasil, no estado de Minas Gerais e seus municípios é importante, prioritário e 

urgente. Assim, com o intuito de se estabelecer normas e diretrizes de ações 

efetivas para resolução deste problema, o Plano Nacional de Resíduo Sólido – 

PNRS e a Política Estadual de Resíduos Sólidos – PERS de Minas Gerais, se 

tornam expressivos e determinantes nesta equação.  

 

No panorama de Resíduos Sólidos no Brasil de 2014, cerca de 58,4% do RSU 

possuíam sua destinação adequada e 41,6% do RSU ainda estavam sendo 

destinados de forma incorreta, o que demonstrava um significativo avanço do 

início da implementação do PNRS, porém com um alerta de que mais ações 

deveriam ser efetivadas pois um impactante percentual ainda encontrava-se 

interferindo negativamente na saúde pública e no meio ambiente (ABRELPE, 

2014).  

 

Já no contexto estadual, Minas Gerais vêem se mostrando desde 2009, com a 

publicação de seu PERS, um importante ator na gestão dos RSU atuante nos 

seus 853 municípios. O qual registrou no seu último panorama de resíduos 

sólidos urbanos de 2014, que 60,35% dos resíduos sólidos estavam sendo 

destinados de forma correta e 39,65 % dos resíduos ainda se encontrava 

dispostos inadequadamente (FEAM,2015). 

1.2 – Gestão de Resíduos Sólidos em Minas Gerais 

O gerenciamento integrado dos resíduos sólidos – GIRSU, mencionado na 

PERS é um desafio constate e depende diretamente dos gestores municipais 

para que se crie/implante e dê resultados inovadores para esta questão. Nesta 

perspectiva, a PERS juntamente com a DN 118/2008 apontam a criação de 

consórcios intermunicipais como uma solução. A criação e a formalização 

deste consórcio, desde então, se dão através da Secretaria Estadual de 

Desenvolvimento Regional e Política Urbana - SEDRU, que lhes fornece 

suporte jurídico e captação de recursos, que em parceria com a Fundação 

Estadual de Meio Ambiente – FEAM se dá o suporte a assistência técnica. 
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Além da formalização dos consórcios, o Estado através do Sistema Estadual 

de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SISEMA, também da origem ao 

estudo Arranjos Territoriais Ótimos (ATOs), que são uma sugestão de 

agrupamento que servirá como referência para a formação de consórcios.  

 

“O consorciamento é visto como uma forma eficiente de se garantir a 

viabilidade da gestão que compreende, além da disposição final 

adequada, sistemas complementares, coletiva seletiva, 

compostagem, reciclagem, comercialização de recicláveis, educação 

ambiental e planejamento constante. Dessa forma, a expectativa é 

que haja sistemas para diversos momentos da gestão e que, com a 

maior participação efetiva de toda a sociedade, a produção de 

resíduos seja reduzida de forma a aumentar a vida útil dos aterros 

sanitários.” (site FEAM) 

 

1.3 – Futuro da Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos Urbanos no 

Estado de Minas Gerais 

 

A gestão integrada deve ser avaliada e monitorada constantemente pelos 

gestores públicos e para facilitar isso à utilização de indicadores é fundamental 

favorecendo o planejamento das ações referentes à saúde ambiental, 

consequentemente melhoria na qualidade de vida da comunidade. 

 

Borja e Moraes (2001), afirmam que os indicadores são ferramentas 

importantes para a comunicação entre informações estatísticas, científicas e 

técnicas produzidas por diferentes órgãos, para a população. São normalmente 

medidas numéricas que têm a função de estruturar e dar informações sobre 

questões-chave e suas tendências consideradas relevantes para o 

desenvolvimento sustentável. 

 

Através da utilização do método Delphi, será possível formatar os indicadores 

com a participação de especialistas em resíduos sólidos urbanos e gestão, as 

quais poderão fundamentar a composição de um índice ambiental, mantendo a 

agregação segundo os temas previamente definidos. (RIBEIRO 2005) 

 

Palavras-chave: gestão de resíduos sólidos urbanos, indicadores, método Delphi. 
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2. OBJETIVOS  

 

2.1. Objetivo Geral  

 

Criar um modelo de consórcio ideal, a luz da Lei 12.305, 2010 - Política 

Nacional de Resíduos Sólidos e da Lei 18.031, 2009 - Política Estadual de 

resíduos sólidos, em conjunto com gestores públicos estaduais, municipais e 

consórcios já instituídos. 

2.2. Objetivos Específicos  

 

 Averiguar qual o número de consórcios que estão operando 

corretamente conforme a Lei 18.031/2009 e a Lei 11.107/2005; 

 Elaborar um questionário no qual se possa constatar quais os pontos 

mais relevantes para a formação de um consórcio de resíduos sólidos 

urbanos; 

 Propor alternativas viáveis através dos questionários respondidos, para 

auxiliar na criação e gestão dos consórcios de resíduos sólidos. 
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3  REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 

3.1 Legislação  

 

3.1.1 Âmbito Federal 

 

Plano Nacional de Resíduo Sólido – PNRS (Lei 12.305/2010) 

 

O Plano Nacional de Resíduos Sólidos foi criado em agosto de 2010, com o 

intuito de propor diretrizes de gestão e gerenciamento integrado de resíduos 

sólidos, atribuindo às responsabilidades dos gerados (pessoas físicas ou 

jurídicas) e ao poder público, quanto aos perigos ao meio ambiente e à saúde 

pública advindos da ausência de cuidado com ao saneamento urbano. 

Dos princípios e objetivos desta lei, os pontos destacados como prevenção e 

precaução, o poluidor-pagador e o protetor-recebedor, o desenvolvimento 

sustentável, a cooperação entre os poderes (público, privado e social), a 

responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, proteção a 

saúde pública e qualidade ambiental e a redução do volume e da 

periculosidade dos resíduos perigosos, fazem uma idéia geral da importância 

de transformação desde plano na sociedade brasileira.  

 

Nas disposições preliminares do plano, a não geração e diminuição dos 

resíduos, assim como a reutilização, reciclagem, tratamento e disposição final 

adequada se fazem pontos chaves no gerenciamento nas grandes cidades, e 

devem ser  implementadas nos planos estudais de resíduos sólidos, conforme 

descrito no Artigo 11º: 

 

“Art. 11. Observadas as diretrizes e demais determinações 
estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento, incumbe aos Estados: 
           I - promover a integração da organização, do planejamento e 
da execução das funções públicas de interesse comum relacionadas 
à gestão dos resíduos sólidos nas regiões metropolitanas, 
aglomerações urbanas e microrregiões, nos termos da lei 
complementar estadual prevista no § 3º do art. 25 da Constituição 
Federal; 
         II - controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas a 
licenciamento ambiental pelo órgão estadual do Sisnama.  
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         Parágrafo único. A atuação do Estado na forma do caput deve 
apoiar e priorizar as iniciativas do Município de soluções 
consorciadas ou compartilhadas entre 2 (dois) ou mais Municípios.” 

 

Conforme estabelecido neste PNRS, os estados devem possuir seus planos de 

resíduos sólidos e fornecer suporte administrativo e técnico aos seus 

municípios para que os mesmo possam elaborar seus planos microrregional de 

resíduos sólidos deverão atender ao previsto no PERS, visando o soluções 

integradas de geração, tratamento e disposição  adequadas dos resíduos 

sólidos, considerando sempre as peculiaridades de cada município. 

 
Em seu Artigo 19º, onde há toda uma descrição quanto ao conteúdo mínimo 

que se deve apresentar em um plano municipal de gestão integrada, o 

diagnóstico, identificação dos problemas, criação de indicadores e elaboração 

de programas e mecanismos que auxiliam no gerenciamento desde plano são 

os primordiais, salvaguardando- se o direito do município de inserir este 

documento também no plano saneamento básico, conforme descrito em sue 

inciso §1º: 

 
“... § 1o O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos 
pode estar inserido no plano de saneamento básico previsto no art. 
19 da Lei nº 11.445, de 2007, respeitado o conteúdo mínimo previsto 
nos incisos do caput e observado o disposto no § 2o, todos deste 
artigo.” 

 

A PNRS é um avanço para os desdobramentos de políticas nacionais e 

regionais quanto ao tratamento eficaz dos resíduos sólidos, suas implicações 

quanto a responsabilidade compartilhada, faz referencia a implantação da 

logística reversa e a constituição de consórcios públicos. 

Lei Nacional do Saneamento Básico (Lei 11.445/ 2007) 

 

Esta lei estabelece as diretrizes para o saneamento básico no Brasil e aplica-se 

também na política federal. Estabelecida em 2007, anteriormente a PNRS de 

2010, já fazia menção ao acesso universal à limpeza urbana e gestão dos 

resíduos sólidos estabelecendo a qualidade da saúde pública e do meio 

ambiente, conforme descrito em seu Artigo 2º, inciso III: 

“Art. 2
o
  Os serviços públicos de saneamento básico serão prestados 

com base nos seguintes princípios fundamentais: 
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... III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza 
urbana e manejo dos resíduos sólidos realizados de formas 
adequadas à saúde pública e à proteção do meio ambiente...” 

Como efeito da aplicação desta lei, considera-se que o saneamento básico 

como conjunto de infra-estrutura, serviços e instalações operacionais, que 

abrange além do abastecimento de água potável e esgoto sanitário, a limpeza 

e manejo dos resíduos sólidos. Com a associação da gestão de consórcio 

público e convênio de cooperação. Segue abaixo o Artigo 3º, inciso I letra c e 

inciso II. 

 

Art. 3
o
  Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I - saneamento básico: conjunto de serviços, infra-estruturas e 
instalações operacionais de: 

a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, 
infra-estruturas e instalações necessárias ao abastecimento público 
de água potável, desde a captação até as ligações prediais e 
respectivos instrumentos de medição; 

b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infra-
estruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, 
tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários, 
desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio 
ambiente; 

c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de 
atividades, infra-estruturas e instalações operacionais de coleta, 
transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo doméstico e 
do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas; 

... 

II - gestão associada: associação voluntária de entes federados, 
por convênio de cooperação ou consórcio público, conforme disposto 
no art. 241 da Constituição Federal. 

...” 

Lei dos Consórcios Públicos (Lei 11.107/2005) 

 

A lei dos consórcios públicos criada em 2005, se faz a mais antiga das 

legislações que já buscava estabelecer cooperação políticas de eficiência 

para a gestão dos resíduos sólidos urbanos.  

A mesma dá-se providências às todas as formas de consórcios 

reconhecidos pela federação, assim como também estabelece critérios 

específicos para contratos celebrados entre estado e município e entre 

municípios. Conforme descrito nos artigos 3º e 4º, a celebração de um 
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contrato de intenções entre as partes interessadas é a primeira prerrogativa 

para que se inicie a criação de um consórcio, onde já se estabeleça 

estrutura organizacional e responsabilidades. 

Já em seu artigo 5º e 6º , mediante a lei do protocolo de intenções, será 

celebrado um contrato de rateio, o qual será apresentado como 

personalidade jurídica, fazendo-se dos direitos públicos e privados. 

Serão entregues recursos aos consórcios constituídos, somente em posse 

do contrato de rateio, conforme descrito no Artigo 8º e seus incisos: 

“Art. 8o Os entes consorciados somente entregarão recursos ao 

consórcio público mediante contrato de rateio. 

 

§ 1o O contrato de rateio será formalizado em cada exercício 

financeiro e seu prazo de vigência não será superior ao das dotações 

que o suportam, com exceção dos contratos que tenham por objeto 

exclusivamente projetos consistentes em programas e ações 

contemplados em plano plurianual ou a gestão associada de serviços 

públicos custeados por tarifas ou outros preços públicos. 

 

§ 2o É vedada a aplicação dos recursos entregues por meio de 

contrato de rateio para o atendimento de despesas genéricas, 

inclusive transferências ou operações de crédito. 

 

§ 3o Os entes consorciados, isolados ou em conjunto, bem como o 

consórcio público, são partes legítimas para exigir o cumprimento das 

obrigações previstas no contrato de rateio. 

 

§ 4o Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos da Lei 

Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, o consórcio público 

deve fornecer as informações necessárias para que sejam 

consolidadas, nas contas 

dos entes consorciados, todas as despesas realizadas com os 

recursos entregues em virtude de contrato de rateio, de forma que 

possam ser contabilizadas nas contas de cada ente da Federação na 

conformidade dos 

elementos econômicos e das atividades ou projetos atendidos. 

 

§ 5o Poderá ser excluído do consórcio público, após prévia 

suspensão, o ente consorciado que não consignar, em sua lei 
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orçamentária ou em créditos adicionais, as dotações suficientes para 

suportar as despesas assumidas por meio de contrato de rateio.” 

 

3.1.1 Âmbito Estadual 

 

Política Estadual de Resíduos Sólidos (Lei nº 18.031/ 2009) 

 

3.2 Gestão de resíduos sólidos urbanos em Minas Gerais 

 

Conforme descrito no Art.8º, os objetivos da PERS são: 

 

“Art. 8º - A Política Estadual de Resíduos Sólidos tem por objetivos: 

  

            I - estimular a gestão de resíduos sólidos no território do 

Estado, de forma a incentiva-, fomentar e valorizar a não-geração, a 

redução, a reutilização, o reaproveitamento, a reciclagem, a geração 

de energia, o tratamento e a disposição final adequada dos resíduos 

sólidos; 

             II - proteger e melhorar a qualidade do meio ambiente e 

preservar a saúde pública; 

             III - sensibilizar e conscientizar a população sobre a 

importância de sua participação na gestão de resíduos sólidos; 

             IV - gerar benefícios sociais, econômicos e ambientais; 

             V - estimular soluções intermunicipais e regionais para a 

gestão integrada dos resíduos sólidos; 

             VI - estimular a pesquisa e o desenvolvimento de novas 

tecnologias e processos ambientalmente adequados para a gestão 

dos resíduos sólidos. 

             Art. 9º - Para alcançar os objetivos previstos no art. 8º, cabe 

ao poder público: 

             I - supervisionar e fiscalizar a gestão dos resíduos sólidos 

efetuada pelos diversos responsáveis, de acordo com as 

competências e obrigações estabelecidas na legislação; 

             II - desenvolver e implementar, nos âmbitos municipal e 

estadual, programas e metas relativos à gestão dos resíduos sólidos; 
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3.4 Método Delphi 

 

A pesquisa se iniciou sem um histórico registrado e com a necessidade de se 

realizar uma análise qualitativa para a criação de um consórcio ideal, que 

atenda as demandas da gestão de resíduos sólidos no Estado de Minas 

Gerais. Assim para a realização da análise qualitativa o método escolhido foi o 

Método Delphi. 

 

(acrescentar em alguma parte do texto como este método vai auxiliar 

nesta pesquisa. Pelo fato de ser uma pesquisa a nível estadual, que 

não teria que viajar para todos estes locais...não sei o que seria 

melhor...) 

O método Delphi surgiu nos Estados Unidos nos anos 50, e pode ser definido 

como um método para estruturar a comunicação entre um grupo de indivíduos 

selecionados, de modo que, o processo seja eficaz para discutir questões 

complexas (LINSTONE,1977). 

 

Segundo LINSTONE (1977), este método pode ser utilizado como ferramenta 

para diversas áreas de gerenciamento e desenvolvimento de pesquisas. E 

passou a ser reconhecido por meios governamentais, empresarial e 

acadêmico, a partir da necessidade de agregar conhecimentos subjetivos em 

alguns processos científicos como análise de risco, saúde, meio ambiente e 

transporte. 

 

O método pode ser empregado através do “Delphi Convencional” e da 

“Conferência Delphi”. O Delphi Convencional é o modo mais comumente 

empregado, devido a sua facilidade e simplicidade, pois necessita apenas de 

um questionário que pode ser respondido através de papel e lápis, mas deve-

se se ressaltar que é um caminho extenso, pois para a efetivação através deste 

modo deve-se haver monitores disponível para aplicação. Já a aplicação 

através da “Conferência Delphi”, substituí-se os monitores e realiza a aplicação 

do método através de um sistema informatizado, no qual se constata uma 

economia de tempo. Ambas ferramentas utilizadas para validar o método, 
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constitui de um único objetivo, que é buscar transferir as contribuições 

individuais para o grupo questionado e vice-versa (JUNQUEIRA, 2005). 

 

“O que distingue o método Delphi de um procedimento ordinário de 

votação é a retroalimentação das informações coletadas do grupo e a 

oportunidade dos indivíduos, modificarem ou redefinirem seus 

julgamentos baseados no ponto de vista coletivo do grupo. Além 

disso, os vários graus de anonimato observados nas respostas 

individuais e coletivas evitam maiores constrangimentos”.             

(JUNQUEIRA, 2005). 

 
Para aplicação e resultado fim desta pesquisa, foi escolhido a aplicação deste 

método através da “Conferência Delphi”, devido ao tempo e disponibilidade de 

monitores para conclusão da mesma. 
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4 METODOLOGIA 

4.1 Pré análise e a construção do ponto inicial para o método de 

avaliação 

 
A pré análise dos consórcios já existentes e em operação no Estado de Minas 

Gerais (Anexo), se fez um referencial para a construção do ponto inicial para 

avaliação do método.  

 

A partir dos índices de cumprimento das legislações vigentes e aplicáveis à 

consórcios Intermunicipais de Resíduos Sólidos Urbanos - RSU, como: a Lei 

nº12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos, da Leinº 18.031/2009 - 

Política Estadual de Resíduos Sólidos; da Lei nº 11.445/2007 – Lei do 

Saneamento Básico e Lei nº 11.107/2005 - normas gerais de contratação de 

consórcios públicos. E também as informações adquiridas através do último 

questionário SEDRU, pode-se visualizar quais os itens já atendidos e também 

constatar algumas lacunas no sistema de gestão/gerenciamento de resíduos 

sólidos urbanos, os quais serão ressaltados na elaboração de uma proposta 

real para Consórcios Intermunicipais de RSU. 

 

Através de uma pré-proposta elaborada pela GERUB (figura 01), busca-se 

validar entre os especialistas da área ambiental quais os itens mais importantes 

ou não para esta proposta real para Consórcios Intermunicipais de RSU. 
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Figura 01: Proposta Real de Um Consórcio Intermunicipal de Resíduos Sólidos Urbano 
 

Assim, este processo se dará através da elaboração de um questionário, o qual 

irá ser constituído por perguntas diretas, que deverão ser respondidas 

utilizando a escala Likert, a qual determina a o grau de importância da 

proposta, variando de 1 até 4, onde: 1 - Sem importância totalmente - Não 

deveria existir no sistema de Gestão/Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

Urbanos; 2 - Importância parcialmente  - É recomendável, porém não é 

obrigatório existir no processo de Gestão/Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

Urbanos; 3-  Com importância totalmente - É obrigatório, deve existir no 

processo de Gestão/Gerenciamento de Resíduos Sólidos Urbanos; 4 - 

Indiferente -  Não irá interferir em nada no sistema de Gestão/Gerenciamento 

de Resíduos Sólidos Urbanos. Abaixo segue o fluxograma metodológico. 
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Figura 02: Fluxograma metodológico 

 

4.2 Pré análise dos indicadores segundo relatório Sedru 

 

Segundo os relatórios da Sedru, tem várias iniciativas consócios 

intermunicipais existentes no Estado de Minas Gerais, apenas 27 responderam 

os questionários, sendo que destes apenas 9 podemos considerar como 

operando os consórcios que possuem empreendimentos de tratamento e/ou 

disposição final de RSU compartilhada. 

 

A partir desta pré análise, pode-se averiguar um panorama importante deste 9 

consórcios em operação,  pois na ordem de atendimento a Lei de Consórcios 

Públicos (Lei nº 11.107/2005), todas as que encontram em operação estão 

alinhadas, porém quando se trata das legislações referentes a Lei 

nº12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos, da Lei nº 18.031/2009 - 

Política Estadual de Resíduos Sólidos; da Lei nº 11.445/2007 – Lei do 

Saneamento Básico, 6 não atendem e/ou não chegam perto de realizarem a 

gestão/gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos consorciados. Assim, 

surge a proposta real de um consórcio Intermunicipal de Resíduos Sólidos 

Urbanos, o qual busca validar os aspectos de gestão e gerenciamento de um 

consórcio. 
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5 CONCLUSÃO 
 

Os resultados obtidos até a data de interrupção da bolsa solicitada pela 

bolsista em questão se fazem em um período de seis meses 

(Novembro/2015 até Abril/2015) e foram bastante satisfatórios em vista de 

conteúdo abordado e coerente com o cronograma estabelecido no plano 

de trabalho do projeto. 

 

No que tange aos objetivos específicos do projeto, os mesmos foram 

tomando forma, as vezes se alterando seu entendimento para que se 

chegasse a um resultado viável a realidade inerente ao assunto. A 

montagem e análise da matriz dos consórcios públicos intermunicipais já 

existentes nos exigiu uma montagem de uma proposta de consórcio real, 

que seria no segundo momento utilizado como modelo para se analisar os 

consórcios já existentes. 

 

Através do Método Delphi, foi elaborado um questionário de 

aproximadamente 20 questões, onde foram abordados os diversos pontos 

importantes e indispensáveis para a constituição de um consórcio real. Ou 

seja, foi criado um organograma onde mostra os pontos que se 

convergidos interferem positivamente o consórcio, a partir de reuniões em 

a equipe e pesquisas diretas com especialistas da área de resíduo sólido 

urbanos, como a Doutora Cynthia Fontini. Após o fechamento deste 

cronograma, foi se aperfeiçoado e melhor elaborado as questões contidas 

no questionário. Entre o meio tempo em que o questionário era elaborado 

e validado com o coordenador, contatos eram estabelecidos com 

profissionais influentes no campo de resíduos sólidos urbanos e gestão 

ambiental, com o objetivo de se explanar sobre o tema abordado no 

trabalho e solicitar a participação do mesmo, para receberem os 

questionários e responderem no prazo estabelecido. Neste momento a 

pesquisa já contava com 8 profissionais engajados à participar.  

 

A pesquisa durante estes 6 meses de elaboração, sofreu algumas 

mudanças de entendimento do caminho a ser percorrido, mas não foi 
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alterada objetivo final. Essas mudanças foram ocasionadas devido ao 

material específico desenvolvido sobre o assunto e também por ser um 

tema pioneiro no Brasil e um desafio para Minas Gerais. Assim, quando se 

aborda o tema Consórcio Público Intermunicipal de Resíduos Sólidos, 

detalhes como administração, responsabilidade compartilhada, 

controladoria, parceria, educação, gestão e gerenciamento de resíduos 

sólidos, envolvimento social e mitigação dos problemas em torno de 

resíduos sólidos urbanos atuais seriam perguntas abordadas. 
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